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1.0. DO OB,TETO
1.1. Constitul objeto dô presênte Termo de Referência a pretensa: Contratação de Empresaespecializada na área de Engenharia Civi1, para prestaçâo de serviços de acompanhamento efiscalização de obras do Municipio de Duas Estradas - pB frutos de convênios com o Governo do
Estado da Paraiba, durante o exercicio financeiro de 2025.

2.0. wsrrFrcÀTrvÀ
2.1-. Para a contrataÇão:
2.1.1. A contrataÇão acima descrita, quê será processada nos têrmos deste instruÍnento,
especificaçÕes técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,justifica-se: Pel-a necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda especifica
- ContrataÇâo de Emprêsa especi-alizada na área de Engenharía Civil, para prestação de serviços
de acompanhamento e fiscal-ização de obras do Munj-cípio de Duas Estradas - pB frutos de
convênios com o Governo do Estado da Paraiba, durante o exercício financeiro de 2025 -,
considerada oportuna e imprescindivel, bem como relevante medida de interesse púb1ico; e
ai-nda, pela necessidade de desenvolvimento dê aÇões contlnuadas para a promoção de atividades
pêrtinentes, vi-sando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados,
observadas as diretrizes e metas definid.as nas ferramentas de planejamento aprovadas.

.DO SERVrÇO

. As caracteristicas e especificaÇões do objeto da referida contratação são:
3.0
?T

CODI@
01

DISCRI},ÍINAçÃO
ContrataÇão de prestaÇão de serviÇos de engenharia para o
acompanhamento e fiscalização das obras da AdministraÇão
Municipal frutos de convênios com o Governo do Estado da Paraíba,
com a efaboraÇão e eÍLissão de boletins de medição e relatórios.

UNID]àDE

prestar os

MÊS 11

4.0. DO TRATÀI'{ENTO DIFERENCIâDO PÀR]L ME/EPP
4.1. Salienta-se quê na referida contrataÇâô, será concedido o tratamênto diferenciado e
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições
contidas nos Arts. 41 e 48, da Lei Complementar no 123/2006, visto estar presente a êxceÇão
prevista no inciso fV, do Art. 49, do mesmo dlploma lega1: Licitação dispensável - Art. 75, f,
da Lel Federal n" 14 .1,33/27,
4.2. No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores ou
executantês enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equlparados, nos termos
da legislação vigente.

5. O. DAS OBRTGAÇõBS DO COIITRÀTÀIiIIE
5.1. Efetuar o pagamento relativo a êxecução dos servi-ços efetivamente realizada, de acordo
com as respeetivas cláusulas do contrato;
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução dos serviços
contratados;
5.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
serviços, exercendo a mals ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais;
5.4. Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da

norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execuÇão, respectivamentê,
permiti6a a contrataÇão de terceiros para assistência e subsídio de informaÇôes pertinentes a

essas atribuições.

6.0. DÀS OBRIGÀçôES DO CONTRATÀDO
6.1. Exêcutar devidamente os serviÇos descritos no objeto supracitado, dentro dos melhores
parâmetros de quatidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto
contratual-, com observância aos prazos estipulados;
6.2. Responsabllizar-se por todos os ônus e obrigaÇões concernentes à legislaçâo fiscal,
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas ê compromissos assumidos, a

qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razáo da execuÇão do obleto
contratado;
6.3. Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante. quando da
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atosi

cuÇao do

6,4 . permitir e facilitar a fiscalizaÇão do contratante devendo
esclarecimentos solicltados ;
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6.5. será responsável pelos danos causados dirêtamente ao contratante ou âdecorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato , não excluindo ouresponsab ilidade a fiscalizaÇão ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
Nâo ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste in
conhecimento e a devida autorização expres sa do Contratante;

Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assas condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatórlo,
êntando ao Contratante os documentos necessár ios, sempre que solicitad.o.
Efetuar a execução dos servíços em perfeitas condições conforme especificações, prazo econstanles no Termo de Referência e seus anexos.
Não será admitida a subcontrataÇão do objeto licitatório

Reparar, corrlgir, rêmover, reconstruir ou substituir,

6.6.
sem o
6, 1

todas
apres
6.8.
local
6-9.
6.10. a suas expensas/ no t.otal ou emparte, o objeto do contrato em que se veri-fj-carem vícios,
de sua execução ou de materiais nela empregados.

defeitos ou incorreções resultantês

7.0. DOS PRÀZOS E DÀ VIGÊNCIÀ
I -7. os prazos máximos de início de etapas de execuçâo e de conclusão do objeto dacontrataÇão, que admite prorrogação nas condiçÕes e hipóteses previstas na Lei L4.L33/21,
estão abaixo indicados e serão consid.erados da assinatura do Contrato ou equivalente:
1.L.L. Início: Imediato;
"1 .L.2. Conclusão: 11 (onze) meses.
1.2- A vigência da present.e contratação será determinada: 11 (onze) meses, considerada da data
de assinatura do respectivo instrumento d.e ajuste; podend.o ser prorrogada, nas hipóteses e nos
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.L33/2L,

8.0. DO REÀ,,üSTE DOS PREçOS
8.1. O reajuste contratuaf poderá ocorrer após o prazo de 12 (doze) meses, a partir da data da
assinaiura do contrato.
8.2. A Contratada deverá pleitear o reajuste até a data da prorrogação dê prazo seguinte, sob
pena de configuração de preclusão 1ógica.
8.3. Para o reajuste será apllcado o Índice Nacionaf de PreÇos ao Consumidor Amplo - IPCA,
fornecido pelo IBGE.
8.4. O reajuste do preço deverá ser apresentado em Eatura/Nota fiscal complementar. Enquanto
não divulgado o indice correspondente do mês em que os servj-ços forem executados, o reajuste
será cafculado de acordo com o úItimo índice conhecldo, cabendo a correÇão de cálculo quand.o
publicado o índice definítivo.

9. O. DÀS CONDIÇôES DE PÀGÀI'{ENTO
9.1. O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo reqular, da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adj.mplemento.
9.2, A nota fiscal somente será aceíta se nela estiver discrÍminado detalhadamente o objeto do
serviço prestado no período, devendo aínda estar acornpanhada dos segiuintes documentos:
certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ; certificado de reqularidade de FGTS-CRF;
certidão negativa de tributos municÍpais, estaduais e federais.

10.0. DÀ QUÀLrrrCÀÇÂ,O TÉCNrcÀ
13.1 A empresa licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica, fornecido por
pessoa juridica de Direito Público ou de Direito Privado, comprovando ter realizado atj-vidade
compativel e pêrtinente ao obleto da presente dj-spensa de licitação.

11.0. DO CRrtÉRrO DE ÀCErrÀÇÁO DO OBiTETO

11.1. Executada a presente contrataÇão e observadas as condiÇôes de adimplemento das
obrigações pactuadas, os procedimentos e condiÇões para receber o seu objeto pelo Contratante
obedecerão, conforme o caso, às disposiçôes do Art. 140, da Lei l.4.L33/2L.
LI.2. Por se tratar de serviço, a assinatura do têrmo detalhado de recebimento provisório, se
dará pelas partes, quando verificado o cr"xnprimento das exigências de caráter técnico, até 15
(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento
definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do PTazo de
observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo
êqqê ôr^zõ qêr superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente
i,.ct i f i nrÀnc

L2.O
72.7
72.2
a)
b)

DÀ GESTÃO E FfSCÀrrZÀÇÀO DA EXECUÇÃO DO CONTRÀTO

A Gestão do instrumento contratuaf será de competência do Gestor do contrato desiqnado'
Compete ao Gestor do Contrato:
Vafidar o relatório mensal resuftante da prestação dos serviçosi
Controlar administrativamente os aspectos orçamentários e financeiros inerentes à

execuÇão contratual no intuito de que haja seu desdobramento de forma regular;
c) Atestar a Nota de Empenho;
d) Verificar as regularidades fiscais (Eederaf, Estadual e Municipaf) e trabaf
contratada i
e) Manifestar-se sobre quaisquer soficitaÇÕes da contratadar êIt êspecial Quelas
pertiaentes a valores do contrato e prazos, submetendo-os à autoridade ."p;I,q,
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f) Propor à autoridade competente, de forma motivada e fundamentada eanotaÇões da fiscalização contratual, a abertura de processo administrativo parapenalidades ao contratado, conforme previsto no contrato;
g) Administrar o processo de apl-icaÇão de penalldades regulamentares noprocesso licitatório e pactuadas no cootrato;
h) Quando da proximidade do encerramento da vi gência contratual, consul-tar,hábi1, sobre o ínteresse da renovação e, em havendo, promover a respectiva prorrogação,.

Executar Justificativa Técnica e Estudo de Compatibilidade do preÇo que enseja.rào osajustes e/ou renovaÇão do contrato; e
j) rnformar à área requisi-tante, em prazo hábil-, quando prever ou verificar necessidadede modo promover acréscimos, supressões e/ou outras alterações no objeto do contrato,12'3' A fiscalização e o acompanhamento do cumprimento das obrigações decorrentes do contrato,nos termos do ârtigô 171 da Lei no L4.1-33121, será de competência do Fiscal do Contratodesignado.
12.4. Compete, ainda, ao fi-sca1 designado o cumprimento das segiuintes ôbríqaÇões:
a) Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamêntares do serviço e as cl-áusulasconstantes no instrumento contratuaf pactuado;
b) Acompanhar e fiscalizar as condições de execução do
cumprimento na estrita legalidade;
c) Reg'istrar todas as ocorrências qualitativas e/ou quantitativas, informando ao Gestor
do contrato sobre infrações e/ou discrepâncias que necessitem de ajustes no pacto para tomada
de providências, quando o objeto não for cunrprido ou não suprir a necessidade tendo como
diapasão o Termo de Referência;
d) Efetuar a validação dos subsistemas, notificando
incons istências ;
e) Avaliar os resul-tados/objetos entreguesi

a contratada sobre possíveis

0 Atestar a Nota Fiscal- e o relatórío de prestação dos serwiços (quantidade, modalidade
de recebimento dos documentos, tarifas dos serviços e
necessárias);

demais informações gue se fizerem

g) Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos
dispositivos contratuais fundamentalmênte qltanto à observância dos principios e preceitos
consubstanciados na Lei fi' 8.666/93 e suas â1teraçôes;
h) Receber e examj-nar as críti-cas, sugestões e rêclamaÇões dos usuários;
i) nelatar as ocorrências que exijam a comunicação às autoridades de fiscalizaçâo,
levando ao conhecimento do poder público as irregularidades de que tenham conhecimento
::eferentes ao serviço prestado;
j) lntervir na prestaÇão do serviço, nos casos e condições previstos em 1ei;
k) Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e

providências

i)

contrato de modo a fomentar seu

controlados e

reclamações dos usuários, euê serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das
tomadas; e
l) Acompanhar a evolução e tendência das demandas pelos serviços regulados,

entes federativos, pelo praza de cj-nco anos,
aCministrativas previstas nos incisos VIII, IX, X,
com.o pelas infrações administrativas previstas nos

fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros, públ-icos oLr privados, visando identificar e
antecipar necessidades de investimentos para expansão.
12.5 DA FISCALIZAÇÀO T NO RECEBIMENTO DO OBJETO:
a) O obleto do presente contrato será recebido:
a1) provisoriamente, no ato da entreqa, para verificar se está de acordo com o exigido, e em
caso negativo, a contratada deverá efetuar as devidas correÇÕês imediatamente; e,
a2) definitivamente, âpós o pagiamento, mediante termo detafhado que comprove o atendimento do
contrato.
12.6 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, incJ-usive perantê terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeiçÕes técnicas ou vicios redibitórios, e, na ocorrência desta, não lmplica em

corresponsabílidade da AdministraÇão ou de seus agentes e prêpostos, de conformidade com o
a::t. 120 da Lei no 14.133, de 2021.

13.0. DAS SANÇõES ÀDMINISTRÀTIVAS
13.1. O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no praza
legal do interessado, pelas infraçÕes previstas no Art. 155, da Lei L4.t33/21 e serão
aplicadas, na forma, condiÇões, regrasf prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diptoma 1ega1, as seguintes sanÇôes: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se
justificar a imposiÇão de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do
objeto da contratação; c - multa de 10? (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer
das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e

contatar no âÍüito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanÇão, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas i
administrativas previstas nos incisos II, IIfu IV, V, VI e VII do caput do referido Art.
quando não se justificar a imposiÇão de penalidade mais girave; e - declaração de j-nÍdone
para Iicitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta ê indireta de

Çoe s

aplicada ao responsáve1 Pelas in
XI e XII do caput do r:eferido Art. 1

incisos II, III, TV, V, VI e VII
do mesmo artlgo gue justifiquem a imposiÇão de penalidade mais grave Ouftffião
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§ 4o do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanÇÕes previs
a4.L33/21 .

1,3.2. Se o valor da multa ou indeni-zaÇão devida não for recol-hido no prazo de 15
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

14 .0. DÀ COMPE!{SAçÃO E'rNÀ}rCErRÀ
14.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensaÇão
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamênto da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no paqamento
serão calculados com utilização da seguinte fórmu1a: EM : N x VP , 1r onde: EM = encargos
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do êfetivo
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = indice de compensação financeira, assim
apurado: I : (TX + 100) + 365, sendo TX : percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze
meses oür na sua falta, um novo indice adotado pelo Govêrno Federal que o substitua. Na
hipótese do referido indice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.

Duas s DA de Janeiro 2

s Car Ma Si
Agênte de Planejamento
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PREMITURÀ MT'NICIPâÍ, DE DUÀS ESTR,ADÀS

GABIIIETE DÀ PREFEITA

TERMo ou nsFnRÊxcra - ernovaçÀo

oBJETo: contratação de Empresa especializada na área de Engenharia Civi], para prestação deserviços de acompanhamênto e fiscal-ização de obras do Municipio de Duas Estradas - pB frutosde convênios com o Governo do Estado da ParaÍba, durante o exercicio financêiro de 2025.

1.0. DO TERMO DE REE'ERÊI{CIÀ
1.1. O referido Termo de Referência
nivel de precisão adequados, para a
modo a melhor atender aos interesses
estrutura organizacional.

apresenta os elementos necessários e suflcientes, com o
caracterização do objeto da contrataÇão pretendida, de

e as necessidades da Administração, representada pela sua

2.O.
2.L.

DÀ APROVÀÇ.ÀO
Eica o Termo de Referência em tefa aprovado na forma como sê apresênta

Terno de Referência aprowado - Art. 6", XXIfI, da Lei 1,4.733/21:

ttArt. 6" PaÍa os fjns desta Lei, considera-se:"
(...)
XXIII - terma de referência: documento necessário
pata a contrataÇão de bens e serviços, euê deve
conteÍ os seqúintes patâmetros e efementos
descritivos: tl

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter
os elementos necessários e sufic-ientes, com nivel- de precisão adequado, para caracterizar o
objeto da licitação.

Duas Estradas - PB, 15 de .faneiro de 2025.

Myllena Nay ?a Lêandro Nunes
Prefeita
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